DIRETRIZES DE AÇÃO APROVADAS NA REUNIÃO PLENÁRIA DO 2º ENCONTRO DAS UNIDADES REGIONAIS DE GESTÃO JUDICIÁRIA E DE PARTICIPAÇÃO DA 1ª INSTÂNCIA NA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE MINAS GERAIS – REGIÃO DO TRIÂNGULO MINEIRO E ALTO PARANAÍBA.
Os Magistrados, Titulares, Auxiliares e Substitutos que exercem a jurisdição na Unidade Regional de Gestão Judiciária e de Participação da 1ª Instância na Administração da Justiça – URGE – Região do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba – UTA/TRT3, legitimam a institucionalização do 2º Encontro das Unidades Regionais de Gestão Judiciária e de Participação da 1ª Instância na Administração da Justiça do Trabalho de Minais Gerais – Região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Reconhecem que a existência de um espaço institucionalizado e permanente de intercâmbio pessoal e profissional entre os Magistrados deste Regional constitui passo decisivo no sentido de democratização da Administração da Justiça do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, com inegáveis conseqüências para a melhoria da prestação jurisdicional. Proclamam, ainda, os princípios da duração razoável do processo, da justiça das decisões e da efetividade dos direitos sociais como norteadores da jurisdição, para cujo exercício tal medida constitui instrumentos de profunda relevância.

Nestes termos, estabelecem as seguintes DIRETRIZES DE AÇÃO sujeitas a revisão e aprimoramento nos encontros futuros, que vão codificadas na fórmula DAXX/UTARP11 (onde XX corresponde ao número de ordem; UTA corresponde a Unidades Regionais de Gestão Judiciária e de Participação da 1ª Instância na Administração da Justiça do Trabalho de Minas Gerais – Região Triângulo Mineiro  e Alto Paranaíba; RP à expressão Reunião Plenária e 11, ao ano 2011), observando a sequência em que foram aprovadas pela Plenária:

DA01/UTARP11
A UTA por unanimidade discorda da redação do item 4.4.1, propondo a sua SUPRESSÃO do Regulamento do Encontro Anual da URGE’s SINGESPA 2011.
DA02/UTARP11
MISSÃO: Promover justiça buscando a efetividade dos direitos sociais.
DA03/UTARP11
VISÃO INSTITUCIONAL: Prestação jurisdicional caracterizada pela qualidade, observado o princípio da duração razoável do processo.
DA04/UTARP11
VALORES INSTITUCIONAIS: Imparcialidade, transparência, probidade, ética, duração razoável do processo, efetividade, responsabilidade socioambiental, integridade dos direitos, comprometimento e respeito à dignidade de Juízes e Servidores. 
DA05/UTA/RP11

OBJETIVO INSTITUCIONAL: I - FACILITAR O ACESSO À JUSTIÇA; DESCRIÇÃO: Aprimorar o acesso à Justiça do Trabalho, aumentando sua capilaridade, a acessibilidade física das instalações e a efetividade dos meios presenciais e eletrônicos de atendimento e informação.  
 DA06/UTARP/11
OBJETIVO INSTITUCIONAL: II – INCENTIVAR A CONCILIAÇÃO; DESCRIÇÃO: Implementar e ampliar mecanismos consensuais de solução de litígios.

DA07/UTARP/11
OBJETIVO INSTITUCIONAL: III – GARANTIR QUE TODAS AS ATIVIDADES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS SEJAM EXECUTADAS NO PRAZO E CUSTO ADEQUADOS; DESCRIÇÃO: Aumentar a efetividade no cumprimento e na execução das decisões judiciais e ampliar o alcance dos mecanismos consensuais de solução dos litígios.  
DA08/UTARP/11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III; TAXA DE CONGESTIONAMENTO NA FASE DE CONHECIMENTO (1º e 2º GRAUS ATÉ 2014): O indicador de número de processos não mede a produtividade e a eficiência do Juiz. A redução da taxa de congestionamento está condicionada ao prévio estudo de problemas pontuais, observada a realidade da Unidade Judiciária, a complexidade das demandas, a infra-estrutura adequada, dentre outros. Não há concordância com a medição meramente quantitativa por não retratar a realidade fática da Unidade Judiciária.
DA09/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III; EFICIÊNCIA OPERACIONAL: Prejudicada a análise detalhada por ausência de dados técnicos.
DA10/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III: ÍNDICE DE CELERIDADE PROCESSUAL – RITO SUMARÍSSIMO: Não há viabilidade de fixação de índices com base em critério meramente quantitativo, sem o prévio estudo de problemas pontuais, observada a realidade da Unidade Judiciária, a complexidade das demandas, a infra-estrutura adequada, dentre outros. Ausentes tais estudos, as metas estão rejeitadas. 

DA11/UTARP/11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III: ÍNDICE DE CELERIDADE PROCESSUAL – INSTRUÇÃO PROCESSUAL: Não há viabilidade de fixação de índices com base em critério meramente quantitativo, sem o prévio estudo de problemas pontuais, observada a realidade da Unidade Judiciária, a complexidade das demandas, a infra-estrutura adequada, dentre outros. Ausentes tais estudos, as metas estão rejeitadas. 

DA12/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III: ÍNDICE DE CELERIDADE PROCESSUAL – AUDIÊNCIA INAUGURAL: Não há viabilidade de fixação de índices com base em critério meramente quantitativo, sem o prévio estudo de problemas pontuais, observada a realidade da Unidade Judiciária, a complexidade das demandas, a infra-estrutura adequada, dentre outros. Ausentes tais estudos, as metas estão rejeitadas. 

DA13/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO III: AUMENTAR A EFETIVIDADE NA EXECUÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS; DESCRIÇÃO: Garantir a duração razoável do processo, com ênfase na efetividade no cumprimento das decisões e da execução.
DA14/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: TAXA DE CONGESTIONAMENTO NA FASE DE EXECUÇÃO; DESCRIÇÃO:  Não mede efetividade nem finalização do processo. Visando agilizar a execução, deverão ser criados os seguintes projetos: a) Fundo de Execuções Trabalhistas; b) Protesto Extrajudicial e Ofícios a empresas de Cartões de Crédito; c) Desenvolvimento de parcerias institucionais (pesquisas e políticas públicas).
DA15/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: ATUAR COM RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL; DESCRIÇÃO: Contribuir para o desenvolvimento e a inclusão social. Promover o uso consciente e racional dos recursos naturais em todas as atividades no âmbito da instituição, bem como o tratamento dos resíduos gerados. 


DA16/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: FORTALECER A INTEGRAÇÃO ENTRE AS UNIDADES; DESCRIÇÃO: Aprimorar os processos de comunicação e fortalecer a integração das Unidades.
DA17/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: ALCANÇAR UMA GESTÃO ESTRATÉGICA PARTICIPATIVA; DESCRIÇÃO: Promover os mecanismos de participação dos Magistrados e Servidores na elaboração do Plano Estratégico do Tribunal de forma a viabilizar a execução das iniciativas propostas.
DA18/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: DESENVOLVER CONHECIMENTOS, HABILIDADES E ATITUDES DOS MAGISTRADOS E SERVIDORES; DESCRIÇÃO: Propiciar a formação, visando ao desenvolvimento de habilidades para o alcance dos objetivos estratégicos. Viabilizar a capacitação continuada dos Magistrados e Servidores do TRT da 3ª Região. 

DA19/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: BUSCAR A MELHORIA DO CLIMA ORGANIZACIONAL, DA SAÚDE E DA QUALIDADE DE VIDA DOS MAGISTRADOS E SERVIDORES; DESCRIÇÃO: Proporcionar aos Magistrados e Servidores ambiente de trabalho saudável e seguro.
DA20/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: GARANTIR A ESTRUTURA DE PESSOAL, FÍSICA E TECNOLÓGICA APROPRIADA ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DESCRIÇÃO: Prover os recursos humanos, materiais e tecnológicos (juízes, servidores, instalações, mobiliários e equipamentos de informática etc), que permitam o melhor desempenho das atividades administrativas e judiciais do TRT 3ª Região.

DA21/UTARP11
INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: OTIMIZAR A ALOCAÇÃO DE RECURSOS; DESCRIÇÃO: Garantir a alocação do orçamento disponibilizado de maneira racional, assegurada a participação do mesmo número de Magistrados e Servidores na elaboração e execução do orçamento. 
DA22/UTA/RP11

OBJETIVO INSTITUCIONAL: I - FACILITAR O ACESSO À JUSTIÇA; DESCRIÇÃO: Aprimorar o acesso à Justiça do Trabalho, aumentando sua capilaridade, a acessibilidade física das instalações e a efetividade dos meios presenciais e eletrônicos de atendimento e informação. 

	Objetivo(s) de Contribuição
	Indicador(es) de Contribuição
	Metas
	Iniciativas

	Conferir maior capilaridade a JT
	Localidades com  demanda superior a 1.000 processos trabalhistas por ano.
	Implementar Varas do Trabalho nestas localidades.
	Sugerir ao órgão competente a iniciativa no sentido de criação de novas Varas do Trabalho.


DA23/UTARP/11

INDICADORES E METAS DO OBJETIVO IV: GARANTIR A ESTRUTURA DE PESSOAL, FÍSICA E TECNOLÓGICA APROPRIADA ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DESCRIÇÃO: Prover os recursos humanos, materiais e tecnológicos (juízes, servidores, instalações, mobiliários e equipamentos de informática etc), que permitam o melhor desempenho das atividades administrativas e judiciais do TRT 3ª Região.

	Objetivo(s) de Contribuição
	Indicador(es) de Contribuição
	Metas
	Iniciativas

	Buscar o aprimoramento das condições de trabalho relativamente aos recursos da tecnologia da informação para adequá-los reais necessidades do magistrado
	Número de postos de adequados
	100 % dos postos de trabalho adequados até 2014
	Formação de equipe especializada par a, com participação de uma comissão de magistrados, realizar levantamento das condições reais e ideias de trabalho dos magistrados em TI.

	
	Índice de capacitação de magistrados para o uso adequado de TI
	100% dos magistrados capacitados quanto ao uso de TI
	


DA24/UTARP11
A produtividade e estatística processual será feita considerando-se a complexidade das demandas, bem como sua natureza (Ação Civil Pública, Ação Acidentária etc) e, as peculiaridades de cada localidade. 

DA25/UTARP11
A produtividade, na forma da DA24/UTARP11, correspondente à atuação de um Juiz Titular e auxiliar lotados simultaneamente numa mesma Vara somente será considerada nos períodos em que ambos estiverem em exercício no referido órgão.
DA26/UTARP11
Toda Vara do Trabalho deverá contar com um calculista no seu quadro de servidores.

DA27/UTARP11
A testemunha somente será intimada e conduzida coercitivamente, quando for o caso, após a comprovação, pela parte interessada, do convite frustrado, tanto no rito sumaríssimo quanto no rito ordinário, dispensando-se o rol de testemunha (princípio da isonomia).

Havendo necessidade de oitiva de testemunha por Carta Precatória, a parte sairá intimada do primeiro segmento de audiência para no prazo estabelecido pelo Juiz apresentar as peças a sua formação, sob pena de preclusão.

DA28/UTARP11
Prioridade ao cumprimento das cartas precatórias inquiritórias, preferencialmente antes da audiência designada pelo Juízo deprecante, de forma a evitar o adiamento de audiências na Vara de origem. 

DA29/UTARP11

Em caso de perícia, os procuradores serão intimados do prazo para apresentação de quesitos/indicação de assistentes, devendo ainda fornecer seu endereço eletrônico para comunicação pelo expert da data da realização dos trabalhos periciais, sob pena de preclusão.

DA30/UTARP11
É lícita a determinação de antecipação de honorários no caso de perícia, conforme a natureza da demanda.
DA31/UTARP11

Diante das peculiaridades do sistema processual trabalhista, é dispensável a intimação da parte para juntada de documentos necessários ao esclarecimento da lide, visando a aplicação das penalidades contidas no artigo 359 do CPC.

DA32/UTARP11

Deverá ser constituída uma Comissão de Magistrados destinada a realizar estudos envolvendo questões relativas às perícias no âmbito da Justiça do Trabalho.

DA33/UTARP11

Deverá ser implementada a cooperação judiciária nas execuções processuais, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, na seguinte forma:


I - Compartilhamento das informações de pesquisa patrimonial de devedores.


II - A Vara que fez o levantamento patrimonial de devedores comuns à outras Varas do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, ou aquela que estiver em fase mais avançada na execução, comunicará por email, às demais, o início (ou o andamento dos trabalhos) e, se oferecerá para conduzir a execução de todas as que tiverem interesse (facultativo) na reserva de créditos ou penhora no rosto dos autos.


III -  A cooperação judiciária como solução para diversos problemas atuais, de variadas ordens.
DA34/UTARP11
As partes serão sempre responsáveis pela elaboração dos cálculos, inclusive quanto aos órgãos públicos em geral, sendo que a DSCJ somente atuará caso o juiz entenda necessário, conforme minuta de unificação dos Provimentos  03/91, 01/93 e 04/00 e artigo 73 do 01/2008.

DA35/UTARP/11
Os Magistrados da UTA rejeitam a fixação de qualquer índice quantitativo/metas para medir a contribuição do Magistrado para objetivos institucionais, pois tal critério não avalia a qualidade, complexidade e peculiaridade de cada Unidade Judiciária.

DA36/UTARP/11

Fica ratificada a DA30/UTARP/10 com a necessária implementação o mais rápido possível.

Uberlândia, 09 de setembro de 2011.
Magistrados da URGE – Região do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba – UTA/TRT3 (cujo registro das presenças encontra-se em folhas anexas que fazem parte integrante da presente Carta).
Juiz Valmir Inácio Vieira

Coordenador Regional de Gestão Judiciária e de Participação na 1ª Instância na Administração da Justiça - UTA

Juiz Camilo de Lélis Silva                                                    Juiz Marco Aurélio Marsiglia Treviso

            Relator                                                                                            Relator
